
 

 

AVISO DE EXTRATO DO CONTRATO 
O Município de Minduri, Estado de Minas Gerais, inscrito no CNPJ sob o nº 17.954.041/0001-10, através 
do Prefeito Municipal torna público, o resultado das Licitações abaixo, conforme publicação em Jornal de 
Grande Circulação pag. 4 – Hoje em dia, D.O.E. pag. 7 e D.O.U. seção 3 pág. 90, todas as publicações 
foram no dia 14 de Maio de 2021.  
 
 
                        
Órgão Gerenciador: Município de Minduri, CNPJ 17.954.041/0001-10. 
Origem: Pregão Eletrônico nº 003/2021. 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE 
PNEUS NOVOS ORIGINAIS OU GENUÍNOS E RECAUCHUTADOS AR FRIO E MATERIAIS DE 
CONSUMO E LUBRIFICANTES, PARA ATENDER TODA A FROTA DE VEÍCULOS LEVES, PESADOS 
E MÁQUINAS/TRATORES DO MUNICÍPIO DE MINDURI/MG. 
CONTRATO 059 -  BAVIERA COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI EPP, inscrita no CNPJ 
sob nº 28.037.591/0001-90. 
VALOR GLOBAL: R$262.277,20(duzentos e sessenta e dois mil e duzentos e 
setecentos e sete reais e vinte centavos) 
CONTRATO 058 -  CHEVROMAIS – COMÉRCIO DE PEÇAS, ACESSÓRIOS E 
LUBRIFICANTES LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 09.017.325/0001-51. 
VALOR GLOBAL: R$2.007,86 (dois mil e sete reais e oitenta e seis centavos). 
VIGÊNCIA DA ATA: 28/05/2021 a 28/05/2022 - 12(doze) meses. 
BASE LEGAL: Lei Federal 10.520/2002, Decreto Nacional 7.892/2013, decreto Federal 
10.024/2019, Decreto Municipal 1836/2018 e subsidiariamente com a 8.666/1993 e 
suas alterações. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
 

DOTAÇÃO RECURSO 
2.01.00.04.122.0002.2.0008-339030 MUNICIPAL 
2.02.00.06.122.0002.2.0016-339030 MUNICIPAL 
2.03.02.12.361.0003.2.0023-339030 MUNICIPAL 
2.03.05.12.122.0002.2.0031-339030 MUNICIPAL 
2.04.01.10.301.0004.2.0033-339030 FEDERAL 
2.04.01.10.301.0004.2.0035-339030 FEDERAL 
2.04.03.10.305.0004.2.0039-339030 FEDERAL 
2.05.01.15.122.0002.2.0044-339030 MUNICIPAL 
2.05.01.15.451.0009.2.0045.339030 MUNICIPAL 
2.05.02.17.512.0007.2.0051-339030 MUNICIPAL 
2.05.03.26.782.0005.2.0055-339030 MUNICIPAL 
2.08.00.08.244.0012.2.0072-339030 FEDERAL 

 
 
Minduri/MG, 30 de Agosto 2021. 
 

 
A convalidação é instituto previsto no art. 55 da Lei nº 9.784, de 1999 (Lei do 
Processo Administrativo – LPA), que assim preconiza, verbis: 



 

 

 
Art. 55. Em decisão na qual se evidencie não acarretarem lesão ao interesse público 
nem prejuízo a terceiros, os atos que apresentarem defeitos sanáveis poderão ser 
convalidados pela própria Administração. 
 
 

 
DANIEL DE AMORIM FREITAS 

Pregoeiro 


